


I N T R O D U Ç Ã O 

Francisco Louçã 
João Martins Pereira 

João Paulo Cotrim 

Em Dezembro de 1987, o C O M B A T E iniciava uma nova série. Apa­
rentemente, as alterações eram menores: mesma direcção, mesmo for­
mato, mesma geografia política. Mas, na realidade, tratava-se de um pro­
jecto transformado: uma estrutura diferente assente num dossier temático 
que investigava os campos da realidade e dos desafios programáticos à 
esquerda - desde a 'noite' até à 'crise de Leste', passando pelas 
'primaveras' e pela 'justiça' -; uma nova redacção, um grafismo ímpar e 
ilustrações poderosas deram origem a um dos projectos mais inovadores, 
mais intervenientes e mais consistentes na imprensa alternativa por­
tuguesa. Desde logo, pela sua intensidade: sinal dos tempos, ao longo dos 
anos seguintes o panorama da imprensa de ideias e de acção política veio 
a reduzir-se cada vez mais. O C O M B A T E pretendia mostrar-se, em con­
trapartida plural e possível. Mais ainda, à esquerda do possível. Assim foi, 
e disso são testemunha estes textos. 

Das mais de cinquenta edições ao longo destes quatro anos, foi pre­
ciso seleccionar uma pequena amostra para publicação em livro. Esco-
Iheu-se ignorar todas as páginas de actualidade, de humor, de re­
portagem, as entrevistas, os depoimentos: dessa forma, saem desta com­
pilação um grande número de autores, muitas facetas da realidade que o 
C O M B A T E olhou durante este tempo e muitas reflexões que são indispen-
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sáveis para o propósito deste jornal. Dos textos restantes, a compilação 
respeitou um princípio de selecção por temas e de representação de um 
vasto leque de autores, atendendo a que, na programação normal das 
edições mensais, estes critérios eram sempre dos fundamentais. Aqui 
está. 

I 

Trabalhos de Hércules: o C O M B A T E dedicou-se aos mais difíceis e 
fez disso o seu programa e a sua promessa. 

Um primeiro, desde logo: o da identificação - de casos e de causas, 
de um mundo que muda. E nem isso é novo. O Deão da Igreja de Saint 
Paul , em Londres, escreveu em 1229 essa evidência: "Quando os nossos 
primeiros pais foram expulsos do Paraíso, crê-se que Adão terá observado 
para Eva: 'Minha querida, vivemos numa idade de transição". Assim foi 
desde então. 

Transição, mutação, vertigem: esse mundo alimenta a exigência de 
justiça e portanto desenha a intransigência de uma esquerda que não se 
juntou aos coros da coligação que disparou a guerra do Golfo, não se 
deslumbrou com o euro optimismo nem cortejou o fim das ideologias. A 
pesquisa começa pelas geografias, instituições, o país, três capítulos que 
fazem parte desse trabalho. 

E encontra-se a evidência: os anúncios da Benetton descrevem a 
morte pela SIDA, a eliminação pela poluição, a angústia das partidas - a 
crueza do mundo transformou-se na sua identidade. Mas não terá esta 
evidência deixado de ser evidente? Não terá a mediatização da vida eli­
minado o seu conhecimento? Não será agora a vez de uma distanciação 
desdramatizante que elimina a contradição e a reduz ao paradoxo, que 
descarta a acção e seduz o espectáculo? Muitos dos textos respondem 
que sim. E dessa afirmação decorre uma agenda intensa de intervenção: 
porque o mundo fornece infinitos exemplos de atitudes, de aparências, de 
questões, de rejeições, que configuram à esquerda não institucional. Não 
tem sido difícil encontrar os mais imediatos motivos para viver a razão 
antes do seu tempo nem sequer encontrar razões que o coração conhece 
para continuar este percurso. Por mais pesadas que sejam as palavras. 

II 

O socialismo, no entanto, tem sido justamente um corpo de institui­
ções, além de uma cultura específica e mundividente. Como cultura, foi 
simultaneamente uma explicação universal das injustiças, numa perspec­
tiva histórica e uma concepção dos agentes e dos processos de transfor-
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mação. Como instituição, foi a marca de uma época - e o seu fracasso. 
O fracasso, por sua vez, é institucional mas também cultural e escrito 

da forma mais lamentável na deriva dos que, depois de justificarem o ter­
ror estalinista com o voluntarismo leninista, foram regredindo tranquila­
mente até a desilusão de Kautsky, chegando finalmente a Bernstein e daí 
pulando num ápice para o possibilismo, embarcando finalmente num libe­
ralismo que tem a surprema sageza de tudo justificar em nome de agentes 
económicos incognoscíveis, situações de equilíbrio perfeito em que tudo 
se sabe e nada se aprende, e de políticas que são sempre inevitáveis. 
Nenhuma trama de traição tão rasteira e intencional está escrita neste 
roteiro, ao contrário do que possa sugerir o desgosto geracional de raros 
que conseguem não perder nem se distanciar da ilusão adolescente: pelo 
contrário, são bem forças poderosas da estrutura social que se agitam 
neste regresso permanente à "simultaneidade do não simultâneo", na ex­
pressão de Ernst Bloch. 

Mas é bem de fracasso que se trata. A monstruosidade estalinista re­
duziu o comunismo a uma recordação amarelecida e transformou o Es­
tado numa máquina de guerra de trincheiras contra a população: o 
particular opôs-se ao geral da forma mais grotesca e visível, e daí a sua 
fragilidade e colapso repentino. Os fantasmas do racismo, do anti-

- semitismo, do nazismo, foram ao mesmo tempo soltos pela abertura desta 
caixa de Pandora: o mundo do final do século parece-se com a ameaça de 
barbárie em tudo o que se queria evitar. 

Ill 

Santíssima Trindade dos nossos dias: sustentando-se numa lógica de 
ferro, a democracia uniformizada, que converte em sinais políticos a von­
tade dos cidadãos atomizados, o mercado silencioso, que deles recebe os 
sinais sociais das procuras, e ainda os médias omnipotentes, que tudo 
vêem e distraem todos os sinais. A pós-modernidade cabe neste triplico, 
os dois primeiros elementos não são tão recentes, o terceiro tem sido 
menosprezado injustamente - mas nada há de mais novo do que a sua 
justaposição, a sua articulação, a sua capacidade de fazer sistema. 

Dispõem ainda de uma estética, o brasão dos conquistadores: se os 
modernistas se uniam contra o mercado, os pós-modernistas unem-se 
agora pelo mercado, importando do pop a sua nostalgia, transformando a 
reificação cultural numa cultura, o efémero numa virtude, o past iche numa 
religião e o divertimento numa ignorância. De tudo resulta uma noção da 
eternidade que é a sua declaração de guerra: o momento é uniformizado 
pela certeza de que neste mercado e nesta democracia nada se pode 
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passar porque tudo está previsto e porque, mesmo que se passasse, não 
podia ter nenhuma consequência que não a confirmação da eternidade. O 
tempo parou no relógio do fim do século. 

A estratégia da resistência é portanto a mais ofensiva das investidas 
possíveis - à esquerda do possível, porque recupera orgulhosamente a 
dimensão narrativa, a grande narrativa em todas as suas dimensões: a 
historicidade concreta, o conhecimento das realidades, as utopias que 
nascem da experiência que é a mãe de- todas as coisas. Assim foi escrito 
este livro, mês a mês, e muito mais que aqui não cabe. 

Ainda se pode ser socialista de libertação, diz-se nas páginas que o 
leitor vai abrir; Mesmo que os percursos pareçam tão difíceis ao ponto de 
terem que ser inventados: 

Onde nenhum caminho estava traçado, 
Nós voamos 

(R. M. Rilke, Poemas) 



U M A H I S T Ó R I A A T R I B U L A D A 

João Martins Pereira 

S e r á o ócio s implesmente o " tempo e m que não se trabalha"? Não: as 
horas que se passam nos transportes, nas refeições ou no sono não são 
tempos de ócio. Será o tempo e m que se está desocupado? T ã o - p o u c o : 
senão, que sent ido faria a expressão "em que ocupas os teus ócios"? Será 
o tempo "livre de obr igações"? Estamos mais próximos, mas te remos 
então de perguntar a inda: que l iberdade? que obr igações? E aí nos 
surgem, desde logo, as impl icações sociais dos ócios. 

Só poderemos falar de ócios se lhes assoc iarmos a ideia de escolha: 
posso escolher a leitura para ocupar os meus ócios se souber ler e tiver 
acesso a livros e jornais, ou meios para os comprar; posso escolher, ou 
não, um c inema ou u m a v iagem; posso escolher um curso por c o r r e s ­
pondência para m e valorizar ou mudar de emprego, e m e s m o essa 
escolha pode ser mot ivada pela ambição de u m a carreira ou pe la i nsu f i ­
ciência do salário. 

Tais escolhas têm, pois, muito que ver com o meio social e m que se 
vive, com o lugar e m que se habita, com o nível de rendimentos, com a 
educação que se teve — tudo isto, como se sabe, muito l igado entre si. 
Por aí, passa a l iberdade, tanto maior quanto mais amplo o leque de 
escolhas possíveis. 

Quanto às obr igações, elas não são incompatíveis c o m o ócio se, j u s ­
tamente, forem "escolhidas": posso ocupar os tempos de ócio mi l i tando 
n u m partido, " t rabalhando" num clube ou numa colect iv idade de recreio, 
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fazendo teatro ou d e d i c a n d o - m e às "boas obras" da paróquia mais p róx i ­
ma. Mas já não t razendo t raba lho-ex t ra para casa para ganhar mais uns 
cobres, o u s implesmente indo tratar de mil burocracias às repart ições, 
buscar os putos à esco la ou pagar a conta do te lefone. Inversamente, 
pode não haver quaisquer obr igações e, a inda ass im, o " tempo livre" não 
ser de ócio: um desempregado está ocioso sem o querer, sem o ter 
escolh ido. Só por humor negro se poder ia falar dos seus ócios. 

Esta ideia de ócios, esta divisão entre tempo de t rabalho e tempo de 
ócio, m e s m o esta l igação entre ócio e l iberdade (socialmente entendida), 
são coisas que nasceram com a burguesia e c o m a sua fulgurante 
ascensão há mais de dois séculos. E nasceram ao contrár io: as r e v o ­
luções burguesas foram feitas contra o ócio "ant i -soc ia l " da al ta a r i s toc ra ­
cia, que se passeava o ano inteiro entre a corte, os salões galantes e as 
suas propr iedades. O provérbio "a ociosidade ó m ã e de todos os víc ios" 
deve ter sido inventado por essa burguesia, a q u e m revol tava a v ida fácil e 
improdut iva de u m a nobreza cujos luxos (e o poder) t inha de pagar com a 
sua "indústria". Nela pensava por certo Rousseau quando dizia "todo o 
cidadão ocioso é um ladrão". 

Tão vir tuoso empenho nos negócios (et imologicamente: a negação 
dos ócios) t inha de dar mau resultado. C inquenta anos após a Grande 
Revolução, a burguesia industrial europeia fazia trabalhar nas suas minas 
e nas suas fábr icas 15 horas por d ia os fi lhos e os netos dos ant igos 
camponeses que, durante séculos, hav iam conhecido os "ócios" que a 
natureza a seu be l -p razer lhes concedia. 

O proletar iado nasceu sem ócios, e, m e s m o para comer e dormir, mal 
chegava o tempo. Pais, mães e f i lhos de tenra idade dest ru íam no 
v a i - v ê m casa- fáb r i ca o pouco tempo que t inham para viver: s a b e n d o - s e 
que, a meio do século passado, a esperança média de v ida à nascença 
era de 3 5 - 4 0 anos na Inglaterra e e m França, é fácil de imaginar que não 
chegar ia aos 30 para os t rabalhadores das minas e da indústria. 

Nessa altura, já os mais b e m sucedidos industr iais e homens de 
negócios começavam, pelo seu lado, a ins t ru i r -se e a instruir os f i lhos, a 
f requentar teatros, a ler jornais, a comprar casas de campo e a fazer 
fér ias, a f requentar cafés, a in teressar -se pela polít ica, a f requentar s e ­
rões em casa de amigos — numa palavra, a descobrir os ócios. E a s p i r a ­
v a m a u m título de v isconde ou marquês. . . 

Os ócios, e os não -óc ios , tal como hoje os en tendemos, nascem, 
pois, com o "horário de trabalho", uma invenção da revolução industr ial . A 
conquis ta do ócio foi (e a inda é) a longuíss ima bata lha pe la redução do 
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horár io de t rabalho e, mais tarde, do tempo anual de t rabalho — luta 
indissociável das que para le lamente se t ravaram pelo direito de a s s o c i a ­
ção , pelo sufrágio universal , pelo direito à educação e à saúde. 

E m 1900, a inda o número médio de horas semana is de t rabalho na 
indústr ia era de 65 horas e m França e 55 horas nos Estados Unidos. E já 
en tão c inco h o m e n s t i nham sido executados, catorze anos antes, e m C h i ­
cago , por se te rem bat ido, c o m muitos mi lhares de outros, pelas oito horas 
de t rabalho diár io. Mas 1900 é t a m b é m a mít ica data e m t o m o da qual g ira 
a tão f amosa "Belle Epoque" : já então a burguesia próspera e e n d i ­
nhe i rada, jun tamente com uma aristocracia que, e m boa parte, se f izera 
negoc iante e f inanceira (mantendo auras, e propr iedades, ant igas), d a v a m 
o espectácu lo dos seus óc ios d ispendiosos, c o m que os pr imeiros f o t ó ­
grafos "sociais" recheavam as revistas famil iares e lhes a l imentavam os 
sonhos : m e s m o entre nós, onde tudo isto chega sempre at rasado, a 
"I lustração Por tuguesa" desse tempo documenta "garden part ies", os 
passeios, os "sports" e os banhos de praia dos que t inham ócios para isso. 

A s oito horas de t rabalho diário, essas, t iveram que aguardar o f im da 
Grande Guerra . Os ventos revolucionár ios v indos de Leste, a crescente 
fo rça sindical , as incertezas polít icas de u m pós -gue r ra agi tado — tudo 
isso converg iu para que, f ina lmente, as oito horas se impusessem pela 
Eu ropa fora. A lguns ócios começam, pois, a d e s e n h a r - s e nesses anos 20, 
os m e s m o s que v ê e m aparecer o c inema (mais do que isso: o "star s y s -
tem") , a rádio, o despor to -espec tácu lo ; e e m que o automóvel começa a 
invadir as g randes c idades, a evo lução técn ico-c ient í f i ca e o "espíri to 
empresar ia l " , por um lado, as novas condições sociais, por outro, c r iavam, 
pe la pr imeira vez, u m "mercado dos ócios". 

Enf im, n a década seguinte, os ócios g a n h a m def in i t ivamente direito de 
c idade. I l us t ram-no dois factos radicalmente opostos. E m pr imeiro lugar, 
n a França da Frente Popular, e m Junho de 36, a conquis ta do direito a 
"férias pagas" : são já c lássicas as fotograf ias de famíl ias operár ias p a r t i n ­
d o de tandem para as suas pr imeiras férias, quase sempre para visitar a 
famí l ia na província, após longos anos de separação, mas por vezes 
t a m b é m para as praias, onde os novos intrusos eram desdenhosamen te 
des ignados pelos veraneantes habituais por "os congés payés". 

Mas su rgem t a m b é m , por essa altura, as pr imeiras tentações de c o n ­
trolo polí t ico dos ócios, e m part icular nos Estados total i tários: e m 1934, 
Hit ler cria a organ ização "Kraft durch Freude", "Força através da Alegr ia" , 
inspi radora da futura FNAT por tuguesa, v isando orientar os tempos l ivres 
d o s t raba lhadores para act iv idades físicas e patr iót icas, rev igoradoras da 
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raça e da nação a lemãs. De novo se pretendia evitar que a oc ios idade 
fosse m ã e de todos os víc ios (polít icos, revolucionár ios, é claro). 

Esta, pois, a p ré -h is tó r ia dos ócios "modernos" . Depois da II Guerra , e 
até hoje, o t empo médio real de t rabalho semana l não tem sofr ido g randes 
var iações (42 a 45 horas, segundo os períodos), a inda que, lega lmente, se 
t enha genera l izado a s e m a n a de 40 horas. Mas a l a r g o u - s e a prát ica d a 
"semana inglesa" a mui tas categor ias de t rabalhadores, e foi g radua lmente 
aumen tado o per íodo de fér ias pagas. C o m o crescente desemprego , é 
hoje intensa, a nível europeu , a luta pelas 35 horas e pelo aumen to das 
fér ias para 5 - 6 semanas anuais . 

O t empo de não - t raba lho aumen tou , portanto, aparen temente . Mas 
aumen ta ram os óc ios? En r i queceu -se a vida (e é nos tempos de óc io que 
se vive, c o n v é m não esquecer ! )? Re fo r çou -se a l iberdade de esco lha? 
Estão os óc ios equi ta t ivamente repart idos? A resposta a estas ques tões 
co loca mui tas outras, v a m o s ver porquê. 

An tes de mais, in teressa observar que se cr iou u m fabuloso mercado 
para as " indústr ias de ócio". Na Europa dos Doze as despesas das 
famí l ias c o m "ócios, espectáculos, ens ino e cul tura" (assim aparece nas 
estatíst icas) a t ingem, e m média , nos países mais desenvo lv idos, 6 a 9% 
das suas despesas totais (nos outros, 3 - 4 % ) , o que não parece tanto 
como isso mas representa u m valor anual da o rdem dos 30 mil mi lhões de 
contos, ou seja, mais de c inco vezes o Produto Interno por tuguês. É isso 
que é vend ido, e m cada ano, aos famosos 320 mi lhões de consumidores 
comuni tár ios , e m : a luguer de hotéis, pensões ou casas de férias; p a s ­
sagens de avião ou outros meios de t ransporte; roulottes; b i lhetes d e 
espectácu lo (c inema, teatro, fest ivais de rock, futebol , e t c , e t c ) ; en t radas 
e m museus , caste los, cabarets, parques de d iversões; mater ia l de c a m ­
p ismo; l ivros e revistas; ge lados; jogos electrónicos ou de matraqui lhos; 
equ ipamento desport ivo; barcos de recreio (desde os pneumát icos aos 
iates de luxo); d iscos e cassetes; cadeias de alta f idel idade, te lev isores, 
g ravadores de v ídeo; apare lhos fotográf icos, rolos, revelações e á lbuns; 
mater ia l para "hobbies" d iversos (madeira, meta l , plást icos, fe r ramentas 
portáteis, para "br icolage"; selos, moedas , l ivros ant igos, quadros, e tudo o 
mais que dê para coleccionar, desde caixas de fósforos a latas de 
cerveja), e t c , etc. Mas, é claro, a repart ição destas despesas está longe 
de ser homogénea : segundo u m recente estudo f rancês, u m a famíl ia de 
quadro super ior gasta quatro vezes mais e m fér ias do que u m a famí l ia 
operár ia, e três vezes mais e m espectáculos e jornais. E, no conjunto da 
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comun idade , cerca de metade dos c idadãos não "par tem para fér ias", isto 
ó, f a z e m - n a s e m casa. 

E m todo o caso, d i r - s e - i a que se diversi f icou a esco lha e se 
enr iqueceu a v ida, o que é verdade. . . até certo ponto. Sucede que, c o n d i ­
c ionados pe la te lev isão, passámos a associar (os que podemos , claro) os 
óc ios s imp lesmente a produtos e serviços pagos, a ter a obsessão de os 
consegui r , logo, a precisar de mais dinheiro para.. . comprar os ócios. D i s ­
se há t empos u m soció logo amer icano que "o sonho americano se man­
tém, no essencial, intacto; tornou-se foi mais caro''. E então pe rdem a lgum 
sent ido as própr ias estatíst icas sobre o tempo de t rabalho: para obter mais 
rend imentos para gastar com os ócios (o barco pneumát ico , o v ídeo, as 
fér ias), v ã o - s e ar ran jando biscates, " trabalho por fora", ou fazendo h o r a s -
- e x t r a , e reduzindo ass im o tempo livre diário. É o que se está a passar 
e m grande esca la nos Estados Unidos, onde o t empo livre do 
c i d a d ã o - m ó d i o d iminu iu 3 7 % desde 1973, contrar iando rad ica lmente u m a 
prev isão oficial de 1967, segundo a qual e m 1985 a s e m a n a de t rabalho 
ter ia desc ido a 25 horas, e ser ia a reforma aos 38 anos. 

Por outro lado, enquanto o tempo de não - t raba lho é cada vez mais 
absorv ido pelos t ranspor tes (o local de res idência é cada vez mais distante 
do de t rabalho, e o trânsi to cada vez mais denso) , o tempo de t rabalho e m 
soc iedades mui to "compet i t ivas" adquir iu u m r i tmo e u m a tensão sempre 
crescentes , envenenando os óc ios e t ransfer indo para eles p reocupações 
prof iss ionais ou m e s m o a insegurança quanto à estabi l idade do emprego . 
Falar en tão de descont racção, de distracção, de "enr iquecimento da v ida" 
é, pois, e m mui tos casos, puro l i r ismo. Nas própr ias fér ias, p a s s a - s e u m a 
s e m a n a a "desl igar" do t rabalho, outra (a últ ima) a pensar de novo nele. 
H á inquir idos amer icanos que dec la ram que "as suas vidas são como um 
dia de trabalho contínuo". 

Para isto caminha a Europa, logo, "nós" t a m b é m . Ócios e negóc ios 
de ixa ram de se negar: os nossos ócios (como o nosso trabalho) são n e ­
góc ios deles. 

Mas não nos enganemos de luta. Não se trata de recusar os ócios que 
nos v e n d e m , t r a t a - s e de desmi t i f i cá- los . T r a t a - s e de alargar os ócios, de 
os general izar, de os escolher, de os conquistar enquanto vida-própria, 
sobre a qual só nós podemos decidir — e não a publ ic idade. E mui tos 
de les até n e m cus tam dinheiro. 



A INFLAÇÃO DOS DESEJOS 

João Martins Pereira 

Fala-se muito da inf lação propr iamente dita. Mui to menos da inf lação 
dos desejos — de consumo. Ora é desses que o s is tema se al imenta, são 
esses que, à força de mi lhões de contos cada ano, a publ ic idade c o n s ­
tan temente est imula. A pressão publicitária ó tal que, na área do consumo, 
se quebra a t radic ional e lógica associação entre as ideias de "desejo" e 
d e " l iberdade": os desejos de consumo são hoje condicionados. 
D e s e j a - s e o que se v iu na televisão ou se ouviu na rádio, e tanto mais 
obsess ivamente quanto se sabe que o amigo ou o viz inho "já têm" , que 
m e s m o o merceei ro ou o porteiro "já têm", como se se temesse ser o ma is 
desprezíve l dos c idadãos, o úl t imo a ler aquilo. 

Os desejos de consumo têm a part icular idade de ser, paradoxa lmente , 
dese jos pobres; sa t i s fazem-se c o m u m simples acto de compra , o que 
es tá longe de suceder com a maior ia dos outros desejos, pelos qua is 
t emos de nos bater por vezes anos a f io, empenhando intel igência, i m a g i ­
nação, sedução, e ganhando por acrésc imo, ao concre t izá- los , o prazer 
d a di f iculdade. Para consumir , é pois necessár io dispor de dinheiro, e isso 
chega. Sucede que quase n inguém t e m o dinheiro à al tura dos seus 
desejos de consumo, para mais inf lacionados pe la publ ic idade d e v o ­
radora. Que fazer? Renunc ia r - lhes , não é fácil, pois já estão "cá dentro", e 
depo is há os v iz inhos, os amigos, o merceeiro, e t c , etc. T r a t a - s e então de 
inventar o d inheiro. E aí r econheça -se que por vezes a imaginação irá ter 
o seu papel . 
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U m a pr imeira solução: o endiv idamento. O ideal ser ia pedir aos a m i ­
gos, mas é preciso t ê - l o s abonados e inventar u m a afl ição convincente. 
Por isso o mais c o m u m é o recurso às prestações, s is tema obv iamente 
al iciante: não diz a publ ic idade, sempre ela, que se trata de "pagamentos 
suaves"? E é então que famíl ias inteiras vão conhecer o est ranho f e n ó ­
meno da transferência de obsessões, al iás e la -p rópr ia i lusória: p a s s a - s e 
d a obsessão de ter à obsessão de pagar. Porquê i lusória? É que a 
pr imeira é interminável , o desejo de consumo nunca se satisfaz, a p u b l i ­
c idade, e os "outros", supostamente nossos rivais, estão sempre a s u s c i -
t a r - n o s novos desejos: até os preservat ivos são cada vez mais so f is t i ca­
dos, o prazer mais democrat icamente repart ido a entrar na área do c o n ­
sumo, a pesar no orçamento. Mas vo l temos atrás, à obsessão de pagar. 
Quando se começam a somar as suaves prestações da televisão, da 
máqu ina de lavar, do h i - f i , do vídeo, da encic lopédia, da úl t ima colecção 
de 10 cassetes de "Música românt ica" das Selecções, enf im do automóve l , 
o voraz consumidor descobre que as suav idades não são adit ivas, isto é, 
que o resul tado ó s implesmente u m pesadelo. Res ta - lhe conseguir umas 
horas extraordinár ias, arranjar uns ganchos ao f i m - d e - s e m a n a , pôr a 
mulher a fabricar montanhas de rissóis para casamentos e bapt izados (ou 
t a m b é m a fazer horas se for empregada) , deixar o carro à porta, cortar na 
semanada do miúdo — e, natura lmente, não ter u m minuto sequer para ver 
te levisão, folhear a encic lopédia ou ouvir mús ica românt ica. 

U m a var iante ó a das "compras e m grupo". Pacatos e b isonhos 
c idadãos, que nunca deram um passo para fazer e m grupo fosse o que 
fosse, v ê e m - s e inseridos e m grupos unidos pelo c o m u m "ideal" do c o n ­
sumo. Mensa lmente se reúnem esses "mil i tantes" e m privat ivos sorteios, 
cuja exci tação maior é talvez o desejo de mui tos dos presentes de que 
"não lhes sa ia já " o apetecido objecto. Mas f a z e m - s e conhec imentos , 
d i scu tem-se marcas, o u v e m - s e sugestões dos mais sabidos — e a c o n ­
tece que, para não ficar mal visto, se acaba por comprar u m a marca ou 
u m mode lo mais caros, aumentando as já pesadas prestações mensais. . . 
E, no f im da "reunião", sa i - se apressado, que o tempo ó pouco para e s f o ­
lar os 10 ou 20 contos que p ingam cada f im de mês. 

Outra ati tude face ao mesmo prob lema d a inevitabilidade do consumo, 
é a dos que preferem a solução de "pagar menos" à do "pagar depois" . A í 
temos então a chamada "economia paralela" para dar resposta a estes 
consumidores . São as feiras vár ias (a do Relógio, a de Carcavelos, a da 
Praça de Espanha) e são os gener icamente des ignados "ciganos" que 
povoam os passeios e terreiros de Lisboa e arredores. Toda esta gente 
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benef ic ia da publ ic idade s e m ter de a pagar — é que, quando a te levisão 
anunc ia o v ídeo ou a máqu ina de lavar das marcas A ou B, o que está e m 
def ini t ivo a desper tar é o desejo de um v ídeo ou de uma máqu ina de lavar. 
É claro que ter u m a Miele ou u m Pioneer ser ia o ideal, mas por metade 
t e m - s e u m a marca desconhec ida que (isso não s a b e m os consumidores) 
sa iu af inal da m e s m a fábr ica e e m nada difere das marcas que a n d a m nas 
bocas do mundo . Mas por este mecan ismo o consumidor é soc ia lmente 
penal izado, a lém de julgar que teve de arr iscar a lguma coisa por não ter 
d inhei ro que chegasse para comprar u m produto de "melhor qual idade". 
Segundo a "teoria", ele irá t rabalhar "mais e melhor", para b e m de todos, 
por fo rma a poder u m dia escolher a marca que entender. 

A economia parale la é, al iás, óp t ima para toda a gente: é u m a procura 
que não gera inf lação (pelo contrár io, obr iga o comérc io "oficial" a conter 
os preços, se não m e s m o a ba ixá- los ) , contr ibui para atenuar as " tensões 
socia is" eventua lmente geradas pela impossib i l idade de sat isfazer as e x ­
pectat ivas cr iadas pela publ ic idade, cr ia uma oferta a justada ao poder de 
compra de mi lhares de consumidores pouco abonados, a grande maior ia 
(e aí se inc luem t a m b é m os jovens, tão sol ici tados pe la publ ic idade). Por 
tudo isto se compreende, face aos protestos dos comerc iantes, a b e n e v o ­
lência dos governos para c o m este sector "marginal" , esta "concorrência 
des lea l " , o cont rabando que e m tantos casos os suporta. E o consumidor 
t e m por vezes inesperadas compensações : "em que bout ique compras te 
isso?", ouve dizer u m a moça vest ida na Feira de Carcavelos. . . 

Mas o "grande comérc io" está atento. Os h ipermercados foram fei tos 
pa ra estes mesmos consumidores . V a i - s e lá comprar duas ou três coisas, 
porque são mais baratas, mas s a i - s e de lá c o m dez ou vinte: g a s t o u - s e o 
tr iplo, mas sa t i s f i ze ram-se insuspei tadas necess idades que, no momen to , 
pa rece ram inadiáveis. 

A s s i m se passam as coisas, mas isso não quer dizer que a ques tão do 
consumo possa ser co locada e m termos morais ou normat ivos. Nada me 
permi te condenar se ja q u e m for por desejar ter u m compact disc ou 
m e s m o u m iate, n e m sequer por, na sua esca la de desejos, o au tomóve l 
estar ac ima das roupas ou do calçado para os f i lhos. Quer se quei ra quer 
não, o p rob lema é de o rdem polít ica, económica , ideológica — tudo junto, 
natura lmente . 

Ele está no s imples facto de haver interesses que induzem a ideia de 
que a "fel ic idade", e a "ascensão social" , se ident i f icam com a posse de 
cer tos objectos, de mui tos objectos. Que sobreva lor izam, de entre os 
múl t ip los papéis e compor tamentos de um indivíduo e m soc iedade, o de 
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consumidor. E sab iamente lhe exp l icam que é isso que "faz func ionar a 
economia" , que "cria empregos" , que gera "r iqueza", a tal que a " soc ieda ­
de" por todos equi tat ivamente distr ibuirá. Pouco falta para se lhe dizer que 
é m e s m o isso a essênc ia da democrac ia . 

Penso por vezes o que acontecer ia se durante a lguns meses os c o n ­
sumidores f izessem greve a todas as compras não estr i tamente i nd i s ­
pensáveis . Onde o mercado é rei , e claro que esta ser ia a sup rema s u b ­
versão. Sucede q u e os compor tamentos de consumo, sendo e m larga 
med ida compor tamentos de imitação social, não ge ram sol idar iedades, 
n e m desper tam acções colect ivas: pelo contrário, o império dos desejos 
(de consumo) integra os indivíduos numa massa de frenéticos c o m p e t i ­
dores. 

E m outras ocasiões, a m e s m a "sociedade" sobrevalor iza no indivíduo 
o papel de eleitor, e e log ia - lhe o surpreendente c iv ismo. Out ras vezes , o 
de soldado, e nele espe lha as v i r tudes pátr ias. O indivíduo nunca é c o n ­
s iderado c o m o u m a pessoa total, é repart ido por gavetas que se ab rem 
quando convém. Sempre às ordens, c o m as esco lhas p ré -de te rm inadas , 
sem part ic ipação. Seja a mão que comanda visível, ou invisível. 



LIBERALISMO E DEMOCRACIA 
João Martins Pereira 

Não é o liberalismo a concepção do mundo que forjada labo r iosa ­
mente por sucess ivas gerações da humanidade, cientistas e f i lósofos, 
fundou enf im na Razão a eminente l iberdade do indivíduo, até inscrever o 
seu nome e o traduzir e m direitos na Declaração de Independênc ia dos 
Estados Unidos e, na França de 1789, na Declaração dos Direitos do 
H o m e m e do Cidadão? Não é, pelo seu lado, a forma democrática de 
governo aquela a que esses documentos (e todas as diversas Cons t i tu i ­
ções que, nas décadas seguintes, em numerosos países neles se i n s p i ­
raram) de ram corpo, através de mecan ismos de representação dos 
c idadãos, fonte úl t ima da soberania nacional? Não se implicam, portanto, 
l iberal ismo e democrac ia , ou melhor, não será esta a t radução prát ica (e 
lógica) no plano político dos ideais l iberais? 

Conf rontemos de imediato estas interpretações com dois textos de 
inf luentes pensadores l iberais: os f ranceses Benjamin Constant e François 
Guizot. 

Diz o primeiro: "A classe laboriosa não tem menos patriotismo que as 
outras classes. (...) Mas um é, a meu ver, o patriotismo que dá coragem 
para morrer pelo seu país, outro o que dá a capacidade de bem conhecer 
os seus [do país] interesses. É, pois, necessária qualquer condição adi­
cional para além do nascimento e da idade prescrita pela lei. Esta 
condição é o lazer indispensável à aquisição das luzes, à rectidão do juízo. 
Só a propriedade assegura esse lazer: só ela torna os homens capazes do 
exercício dos direitos políticos." O segundo: "O caos esconde-se hoje 
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[1849] por detrás de uma palavra: Democracia (...). Ideia fatal que é pre­
ciso erradicar. A paz social tem esse preço. E, com a paz social, a liber­
dade, a segurança, a prosperidade, a dignidade, todos os bens morais e 
materiais que só ela pode garantir". 

Hoje j á não se d izem coisas destas, com tal f ranqueza, m e s m o 
quando re l ig iosamente se professa, c o m ares de "cientista social" , u m a 
ideolog ia c o m mais de dois séculos, cujo crédito fora decrescendo face às 
rea l idades concretas da v ida social , até ressuscitar há poucos anos como 
co isa nova. 

Interessa d e t e r m o - n o s u m pouco naqueles dois textos, escri to u m 
quando a prát ica l iberal dava os seus pr imeiros passos na Europa, outro a 
me io do século XIX, e m p lena fase das revoluções d e m o c r á t i c o - r e p u b l i -
canas . Que a propr iedade deve ser anter ior à l iberdade polít ica, já que é 
sua cond ição, d i z - n o s Constant . Não encont rar íamos fórmula mais c lara 
para expr imir a natureza da " ideologia da burguesia ascendente" que foi o 
l iberal ismo e, e m s imul tâneo, a ideia de que, der rubado o poder abso lu to 
j á dec l inante do "Ant igo Regime" , havia agora que l imitar os apet i tes de 
massas populares pobres e incultas, cujo dest ino se devia cingir a m e n d i ­
gar livremente o seu t rabalho no "mercado do emprego" e a morrer pe la 
Pátr ia quando necessár io . Por isso os s is temas eleitorais de então f i xavam 
l imites mín imos de rendimento para se ser eleitor (ou seja, c idadão) , e por 
vezes ma is restr i tos a inda para se poder ser eleito: nos Estados Unidos, 
c o m quatro mi lhões de habi tantes, o pr imeiro corpo eleitoral era de 120 mil 
e lei tores (3%): e m França, os l imites f ixados pela lei de 1817, à da ta e m 
que escrev ia Constant , reduz iam os elei tores a 90 mil e os elegíveis a 16 
mil e m mais de 20 mi lhões de habi tantes. N u m a palavra, dos "direitos i n a ­
l ienáveis" p roc lamados pela cart i lha l iberal, só a pequena f racção a b a s t a ­
d a da popu lação de facto benef ic iava. Só tr iunfara, af inal, o l iberal ismo 
económico . A burgues ia lutara, e m nome da l iberdade, contra o poder 
absoluto que lhe to lh ia os mov imentos e o acesso à propr iedade, mas i n s ­
taurava o seu própr io poder minori tár io. Mesmo Herculano, o ex igente 
defensor dos pr incípios l iberais, escrevia e m 1836: "Que importa o respeito 
da propriedade ao que nada possui? Que vale a liberdade da palavra para 
o que só tem de proferir maldições e queixumes? 

A Democracia contra o Liberalismo 

A asp i ração democrát ica irá nascer contra o l iberal ismo. As pa lavras 
de Guizot b e m o demons t ram. O sufrágio universal (mascul ino!) , só então 
conquis tado, a ter ror iza-o : ó a l iberdade, a segurança, a prosper idade dos 
proprietários o que obv iamente o preocupa. E os democra tas e r epub l i -
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canos de então pouco mais pre tendiam, para a lém d o a la rgamento do 
sufrágio, do que a la ic ização do Estado e o desenvo lv imento d a instrução 
públ ica. Es tava a inda por fazer a longa história d a luta pelos "direitos 
sociais" , que mui tos pensam, er radamente , ser inerentes a qua lquer " d e ­
mocrac ia l iberal": o direi to à const i tu ição de sindicatos l ivres, o direi to à 
greve, a redução das horas de t raba lho (luta interminável , essa) , o d e s ­
canso semana l , as fér ias pagas, a protecção e a segurança social , e t c , 
e t c , nada disto foi conqu is tado pelo voto. O mov imento operár io , de i n s p i ­
ração socia l is ta ou anarquis ta, foi o motor de todas essas bata lhas, e m u i ­
tas fo ram ganhas e m momen tos de "grande pânico" da burguesia: o p ó s -
- g u e r r a de 1918, a cr ise de 1929 e a g rande depressão subsequente , o 
p ó s - g u e r r a de 1945. C a d a vez mais, foram os interesses de grupos ou 
classes sociais que estiveram em confronto, e não os interesses individu­
ais. 

N a real idade, c o m o qualquer ideologia, o própr io l iberal ismo e c o n ó m i ­
co serv iu ma is a bande i ra do capi ta l ismo e m expansão d o que c o m o " r e ­
gra de v ida" : o protecc ion ismo foi sempre mais prezado pelo patronato do 
que o l i v re -câmb io , o Estado sempre concedeu generosos favores aos 
empresár ios , a concent ração capital ista desf igurou a livre concor rênc ia e 
gerou poderes supranacionais , enf im, a aventura colonial ( impossível s e m 
a força das baionetas) foi u m a poderosa fonte de acumu lação . Mais, fo ram 
polí t icas intervencionistas que sa lvaram o capi ta l ismo nos anos 30 , foi a 
guer ra que, e m definit ivo, resolveu o p rob lema do desemprego , fo ram m e ­
can ismos concer tados e p lani f icados que reconstruí ram a Europa, fo ram 
disposi t ivos no campo da saúde e da segurança social que assegura ram 
u m mín imo de "paz social" , e a inda hoje permi tem aos nossos l iberais ir 
aumen tando o desemprego sem "per igosas" convu lsões socia is, enquanto 
gr i tam alto e bom som que esta cr ise só se poderá resolver com u m a 
drást ica redução do papel (e do " tamanho") do Estado e c o m o retorno aos 
g randes pr incípios de há dois séculos — princípios que e m todos esses 
momen tos foram c laramente v io lados por exemplares reg imes d e m o c r á t i ­
cos.. . A i n d a recentemente, diz ia a revista amer icana "Fortune", que de n e ­
góc ios sabe a lguma coisa: " O que parecem ignorar os conservadores (pa­
ra os quais os fracassos no combate ao 'big government' anunciam o que 
Hayek chamava 'os caminhos da servidão'), é o facto de que os sistemas 
de tomada de decisão económica nos modernos 'Estados-Providência' 
reflectem as escolhas e os interesses de indivíduos e empresas privadas, 
mais do que os dos decisores ou planificadores governamentais". Está 
tudo dito. 
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Os adoradores do mercado 
Nos nossos dias, abundam os exemplos de que democrac ia (mesmo a 

que conhecemos) e l iberal ismo estão longe de mutuamente se implicar. É 
no Chi le de Pinochet que os ultraliberais da Escola de Fr iedman e x p e r i ­
m e n t a m o seu "ultral iberal ismo" económico; países como a Core ia ou 
Ta iwan , de duros governos autocráticos, são dados como exemplo das 
v i r tudes desenvolv iment is tas do l iberal ismo económico (que estão, aliás, 
longe de praticar); nos chamados países ocidentais, são os dir igentes 
ma is autor i tár ios e reaccionár ios os mais fervorosos paladinos do l i be ra ­
l ismo económico (Thatcher e Fteagan são apenas os exemplos mais 
conhec idos) . 

Quanto aos novos maítres à penser, u m Hayek e u m Popper, este o 
autor de cabece i ra de Freitas e de Espada, não se pode dizer que as suas 
e laboradas construções lógicas e obviamente utópicas const i tuam um hino 
à democrac ia , que merece a desconf iança do primeiro e que, para o 
segundo, const i tui um método ideal izado de "discurso científ ico" entre 
polí t icos e c idadãos u l t ra - in formados e u l t ra- rac ionais que obv iamente 
não ex is tem. São ambos "adoradores do mercado", mas pol i t icamente 
conservadores. E entre nós, para frisar b e m a não impl icação, quem diria 
de u m Ferraz da Costa, tão l iberal economicamente (em palavras, pelo 
menos) que "está ali um democrata"? Não é preciso ser grande o b s e r ­
vador para constatar que, e m qualquer país, o chamado "mundo de n e g ó ­
cios" põe e m pr imeiro lugar a l iberdade e segurança dos ditos negócios, 
mui to antes da defesa dos "direitos democrát icos dos c idadãos". 

É óbvio que nunca nenhuma crise do capital ismo, e não foram poucas 
até à que at ravessamos, foi resolvida por "acção espontânea" das forças 
do mercado, e esta t ambém não o será. A s formas de intervencionismo é 
que se vão ajustando à própria natureza das crises: onde estar ia a e c o n o ­
mia amer icana sem as fabulosas in jecções f inanceiras (reforçadas pelo 
l iberal Reagan) nos programas mil i tares e espaciais? E a mais próspera 
economia do mundo, sem exagero a "economia dominante" já hoje e na 
nova fase do capi ta l ismo que desponta, o Japão, combina e lementos 
obv iamente não- l ibera is , nem polít ica nem economicamente , por fo rma a 
não conhecer os r igores da crise do capi ta l ismo ocidental : uma "relação 
s imbiót ica" (no dizer de u m especial ista) entre o governo e o mundo dos 
negócios, com o mesmo part ido no poder há mais de 30 anos; u m p ro tec ­
c ion ismo cerrado; u m emprego garant ido para toda a vida, sem prejuízo 
de al tas produt iv idades e de uma "dedicação" quase rel igiosa ao sucesso 
d a empresa . 

Nessa nova fase do capital ismo, e m que a informação (no sent ido lato) 
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desempenhará o papel de "mercador ia poder -dominan te " , tudo indica 
que, contrar iamente ao que muitos pensam, serão mui to fortes as tensões 
ant idemocrát icas: a i n fo rmação-poder (a ciência, a al ta tecnologia) t e n ­
de rá à concent ração, enquanto a informação de massa, uni formizadora e 
f ina lmente i lusória, incita ao des lumbramento e à submissão. Será c o m ­
parável o poder de uma empresa que se dedica à manipu lação genét ica (e 
daí retirará fabulosos lucros) e o do c idadão que pode consul tar a l ista 
te lefónica n u m vídeo? 

Poderá uma esquerda hoje d i ze r - se l iberal? Se põe o acento nos 
"direitos individuais" e, sobretudo, nos "direitos sociais", pode, se quiser, 
d i ze r - se democrática e, a inda ass im, convém que precise de que d e m o ­
cracia fala (e, neste artigo, só fa lámos da democrac ia que existe, não da 
desejável). Se põe o acento naqui lo que o l iberal ismo essenc ia lmente é, 
enquanto ideologia — a l ivre iniciativa empresar ia l , o livre jogo das forças 
do mercado, a compet ição de todos contra todos, a des igualdade cr iadora 
d a "d inâmica" económica — então o melhor é nem se chamar esquerda. 

Mas o melhor, a inda, é não precisar de adject ivos. 



EMPRESAS, SOCIEDADE & PODER POLÍTICO 

João Martins Pereira 

"E-nos hoje difícil conceber u m a soc iedade, u m a economia e m que 
não ex is t issem empresas , ou e m que t ivessem, pelo menos, u m a i m p o r ­
tânc ia secundár ia . Empole i rados (ainda que e m precár io equilíbrio) no 
combo io para o século XXI , a noção de empresa a p a r e c e - n o s como n a t u ­
ral , m e s m o que v a g a e imprecisa, ou até por isso. Perdemos, e m relação a 
e la, a perspect iva histór ica. O ra a inda há dois séculos, o que não é nada à 
esca la da Histór ia, as soc iedades mais avançadas desconhec iam e m p r e ­
sas tal como hoje se nos apresen tam, e aquelas (empresas) que e n t r e ­
tanto iam começando a desenvo l ve r - se t inham, no gobal , u m papel i n s i ­
gni f icante nas respect ivas economias. Estas assen tavam a inda e s s e n c i a l ­
men te na agr icul tura, enquanto que aqui lo a que agora c h a m a m o s bens 
de consumo industr iais es tavam quase por completo ent regues a u m a 
act iv idade de t ipo ar tesanal , in tegrada numa estrutura por ofícios, de raiz 
med ieva l , necessar iamente pouco di ferenciada: tal d i ferenciação c o r r e s ­
pond ia a u m a div isão social do t rabalho, mas a div isão técn ica do m e s m o 
só então começava a despontar , para vir depois a in tens i f icar -se de m a ­
nei ra espectacular , c o m a introdução da máqu ina e a destru ição de u m 
s i s tema feudal e m p lena decompos ição" . 

Re tomo estas palavras de u m velho art igo que escrevi há vinte anos 
para "O T e m p o e o Modo" . A c h o que não começar ia hoje de outra manei ra 
me lhor u m texto sobre este tema. 

A empresa moderna ó, na real idade, u m a cr iação da Revo lução 
Industr ial , e não só teve u m papel estruturante na evo lução poster ior das 
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soc iedades de "raiz" europe ia , como esteve l igada à maior ia das g randes 
ques tões polí t icas e sociais dos úl t imos 150 anos. 

A o t razer para a p rodução a organ ização de t ipo militar, c o m u m a 
h ierarqu ia de chefes, subchefes e subord inados, regu lamentos , es t ímulos 
e punições, d iscip l ina e (quanto possível) "espírito de corpo", a empresa 
capi tal ista não só consegu iu rend imentos antes desconhec idos , c o m o 
fo rneceu o mode lo que vir ia a ser cop iado por todas as empresas m e s m o 
fora do sector industr ial , e t a m b é m , c o m var iantes, por mil out ros t ipos de 
"organ ismos" ou "associações", por vezes até de voluntár ios, por vezes 
v isando até combater o própr io poder empresar ia l , c o m o os s indicatos. 

Isto hoje n e m nos surpreende muito: passamos a v ida a ouvir d izer 
que tal o rgan ismo públ ico, tal c lube desport ivo, d e v e m ter u m a gestão "de 
t ipo empresar ia l " . Os heróis do dia c h a m a m - s e , por cá, Amor ins e 
Belmiros, a Bolsa (raquít ica embora) cont inua a encher pág inas e pág inas 
de jorna l , e, lá fora, ao que parece é com empresas destas que s o n h a m 
mui tos c idadãos dos Países de Leste, e vão t ê - l a s até à indigestão (em 
lugar das que já t inham, parec idas na forma, mas mais ex igentes e m 
doci l idade polít ica do que e m produt iv idade). 

Mas n e m sempre o mundo empresar ia l foi tão "popular", a não ser nos 
Estados Unidos, fei tos por pioneiros sem nome e s e m história, onde c a d a 
amer icano (exagerando!) imag ina vir um d ia a ser u m Ford ou u m R o c k e -
feller. Pelo contrár io, na Europa, as empresas raramente fo ram vistas c o m 
bons o lhos, e se fo ram determinantes nos acontec imentos histór icos e na 
"mode lação" das soc iedades, f o r a m - n o , e m boa parte, por te rem, e las 
própr ias, gerado "ant icorpos" sociais que se bateram s e m quartel cont ra o 
s is tema que elas representavam. C o m efeito, é nas empresas minei ras e 
industr iais do capi ta l ismo nascente que surge, por inerência, d igamos 
ass im, u m a nova c lasse social a que veio a c h a m a r - s e "proletar iado". O 
m e s m o é dizer que à ex is tência de empresas estão assoc iadas co isas 
como o s indical ismo, as ideias social istas, Marx, as lutas in termináveis 
pelo horár io e cond ições de t rabalho, pelas fér ias pagas ou pe la s e g u ­
rança social , a C o m u n a , os part idos social istas, soc ia i s -democ ra tas e 
comun is tas , as g randes revoluções do século XX, e tantas outras mais. Os 
t raba lhadores da indústr ia, s e m os quais não exist i r iam empresas n e m 
produção, es t iveram, para a lém disso, e m todas as lutas pe la l iberdade, 
on tem na Guer ra de Espanha, hoje nos Países de Leste. É, pois, por v ia 
desta luta contra o "poder empresar ia l " e o que social e pol i t icamente ele 
representa que a esse m e s m o s is tema se pode, paradoxa lmente , imputar 
o a la rgamento das l iberdades civis e polít icas, co isa que, c o m o se sabe , 
nunca foi a pr ior idade de quaisquer chefes de empresa , a não ser que tal 
não interferisse com o "bom andamen to dos negócios" . 
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Pelo contrár io, os g randes chefes de empresa est iveram presentes, 
c o m o actores preponderantes , e m quase todas as g randes t ragédias 
po l í t ico-mi l i ta res deste século, apo iaram (e apoiam) todos os d i tadores 
(excepto Estal ine, porque nele v iam o que ele próprio a f i rmava ser: o líder 
m á x i m o do proletar iado mundia l ) . S a b e - s e o papel do "Comi té des F o r -
ges" f rancês e dos industr iais do aço a lemães no desencadear da Grande 
Guer ra . S a b e - s e como o patronato espanhol apo iou Franco, o por tuguês 
Salazar , o a lemão (e boa parte do francês) Hitler. O colonial ismo, c o m ou 
s e m colónias, o Ka tanga ou o Chi le, que sent ido far iam sem grandes e m ­
presas ou grupos mul t inacionais d i rectamente envolv idos, vorazes de m a -
té r ias -p r imas , de m ã o - d e - o b r a barata e de mercados? 

J á ouço ind ignados argumentos contrár ios. Que, s e m empresas , n u n ­
ca ter ia hav ido u m tal progresso tecnológico, u m tal c resc imento dos níveis 
de v ida, u m a tal abundânc ia e d ivers idade de produtos. Que a inda não se 
inventou out ra fo rma mais "racional" de fabricar todos os bens e de prestar 
todos os serviços que conhecemos, e de que não prescindimos. E, o b v i a ­
mente , que os própr ios t rabalhadores dos Países de Leste só dese jam 
aceder a essa m e s m a prosper idade, pela mão das empresas capital istas 
oc identa is . 

T u d o isso é aproximadamente verdade. Mas tais questões, longe de 
nega rem o que antes se disse, apenas impõem que se precise u m pouco 
ma is a observação. C o m efeito, quando fa lamos de "sistemas", n o m e a d a ­
men te do "s is tema empresar ia l " , haverá que ter presente que os agentes 
dec is ivos no seu func ionamento e evo lução raramente são "maior ias a c t i ­
vas" . É sab ido que, no século passado, foram sectores como as minas, os 
t ranspor tes, a produção de aço, a meta lomecân ica pesada ou o têxtil que 
es t iveram no centro dos grandes confl i tos sociais: foi, no essencia l , e m 
grandes e méd ias empresas desses sectores que se ca ldeou a comba t i v i ­
dade e se estruturou a organ ização do mov imento operár io (sem esquecer 
o papel de certos grupos prof issionais de forte t radição autonómica: r e l o ­
joe i ros, t ipógrafos, est ivadores, e t c ) , e foram os respect ivos patrões q u e m 
mais interveio pol i t icamente, por interpostos part idos, governos, forças m i ­
l i tares ou de segurança. Mais tarde, foi a indústr ia au tomóve l e as novas 
fo rmas de organ ização do t rabalho, foi o poder polít ico imenso da indústr ia 
petrol í fera, e por aí adiante. Isto é, a massa das pequenas empresas , e m ­
bora vi tais para o s is tema, fo ram sempre arrastadas pelos a c o n t e c i m e n ­
tos: quase sempre as pr imeiras ví t imas das grandes cr ises, quase sempre 
os seus t raba lhadores os pr imeiros desempregados . Mui tas vezes mais 
autor i tár io e despót ico dentro da empresa, t e m - s e visto mui to o pequeno 
pat rão b a t e r - s e cont ra di taduras por se ver asf ix iado pelos grandes g r u ­
pos que as apo iam. A "racional idade" económica t e m sido a fonte de 
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eno rmes des igua ldades e d ramas sociais, já que, neste caso, só é " rac io ­
nal" o que vence. A fome ou a misér ia são apenas prova de i r rac iona l ida­
de : a função de u m FMI é jus tamente a de trazer à "razão" os países t r e s -
ma lhados . 

Quanto ao progresso tecnológico, e aos seus vir tuosos efei tos nos 
níveis de v ida, na abundânc ia e d ivers idade de produtos, na própr ia 
evo lução "civi l izacional", a ques tão está longe de ser pacíf ica, pelo menos 
e m te rmos teór icos. De facto, o progresso tecnológico que conhecemos ó 
o que t e m serv ido os estr i tos interesses empresar ia is : redução de custos, 
e l im inação de m ã o - d e - o b r a , aumento de produt iv idade, subst i tu ição de 
produtos e m declínio, novas opor tun idades de negócio, conqu is ta de 
pos ições estratégicas. Só passam ao estádio de desenvo lv imento i n d u s ­
trial as descober tas ou invenções que or ig inem produtos para os quais 
ex is tam "mercados" , isto ó, consumidores ou compradores que tenham 
meios para os pagar. Está por demonstrar se "outro" progresso t e c n o ­
lógico não ter ia s ido (ou será) possível , t i rando part ido de pistas cientí f icas 
e técn icas nunca exp loradas por não responderem a nenhum daque les 
object ivos, mas talvez de b e m maior ut i l idade social e de bem menores 
custos e desperdíc ios. É, pelo menos, u m a questão e m aberto. Ta l c o m o o 
é a de saber se esta "abundânc ia" de produtos (e, m e s m o essa, reservada 
ao hemisfér io Norte), se esta constante insat isfação que se fomenta no 
consumidor , se esse espíri to de compet ição na aquis ição de bens ar t i f i ­
c ia lmente p romov idos e di ferenciados, não const i tuirão afinal apenas o 
mode lo de compor tamento que melhor se ajusta às conveniênc ias da 
p rodução — nada tendo que ver com racional idade, c o m just iça social , ou 
m e s m o com a vontade de consumidores que l ivremente se m a n i f e s ­
tassem. Resta que é por esta v ia que mais d i rectamente as empresas 
d isseminam, à esca la mundia l , um modelo de consumo e u m a "cul tura de 
massa" cada vez mais homogéneos , aqui lo a que os economis tas t êm 
v indo a chamar "global ização dos mercados" . A integração, no s is tema, 
dos Países de Leste é, nesta ópt ica, apenas uma integração dos r e s p e c ­
t ivos mercados: é nisso que estão interessadas as empresas ocidenta is 
que, mui to mais do que agentes e garantes da " l iberdade" (como pensarão 
mui tos c idadãos daque les países), apenas se p reocupam com a l iberdade 
de negócio, se jam quais fo rem os acidentes de percurso que a l iberdade 
polí t ica possa vir a sofrer. 

E e m Portugal? Que temos a ver com tudo isto? Diria que tudo. S i m ­
p lesmente , esse tudo chegou sempre at rasado umas décadas, e pela mão 
de estrangeiros. Não nasceram cá a empresa capital ista, nem o m o v i m e n ­
to s indical , n e m o cooperat iv ismo, nem as ideias social istas, nem o " tay lo ­
r ismo", nem os "yuppies" — nada. As empresas por tuguesas não e s t i v e -
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r am nos bast idores de guerras, nada t iveram a ver com o progresso 
tecnológ ico, e a própr ia exp loração colonial só b e m tarde a descobr i ram, já 
h á mui to os ingleses a n d a v a m por Ango la e Moçambique . A s nossas e m ­
presas, c o m o as de qualquer país periférico, pouco mais t êm sido do que 
meras correias de t ransmissão de produtos e de "modos de v ida". 

Isso não impede que se jam elas o supor te de lutas polí t icas e sociais 
que , sendo "nossas", são as m e s m a s que e m toda a parte — pois é ass im 
m e s m o que "o m u n d o pula e avança" . Não impede que seja nelas que 
p a s s a m o melhor dos seus dias perto de 3 mi lhões de por tugueses. Que 
se ja at ravés delas que vão sendo conhec idas as fo rmas de organ ização, 
as "novas tecnologias" , os fatos, os t iques e as falas ("t imings", "brief ings", 
"drafts", "task forces" , etc.) dos "novos" empresár ios e gestores — tudo 
c o m o lá fora. Isto, é claro, nas empresas modernaças , as que cat rap iscam 
a C E E (como noutros tempos os ingleses ou a paternal d i tadura), sempre 
à espera de uns subsíd ios ou de u m b o m parceiro estrangeiro. Porque, 
a tenção, mais de 5 0 % das empresas por tuguesas são minúscu las (menos 
de c inco t rabalhadores) e mui tas vezes b e m pouco d i ferem das empresas 
pró-cap i ta l i s tas . Estas const i tuem, à nossa escala, a tal m a s s a de 
manob ra que se l imita a "ir atrás" dos acontec imentos. Mas talvez se jam 
elas, no f im de contas, que dão a lguma "cor local" a este tão i n t e rna ­
c ional izado panorama. Que dão a isto um bonachei rão ar t e r c e i r o - m u n -
dista, que tanto exaspera os nossos altos dir igentes polít icos, todos mui to 
"a caminho do sécu lo XXI" . . . 

Vo l tando ao pr incípio: será concebível u m a soc iedade sem empresas? 
Conceb íve l é quase tudo o que dese jamos. Disso são feitas as utopias. 
C o m o esta: a de u m a soc iedade e m que as empresas se t rans formassem 
e m meras "un idades produt ivas" ao serviço de object ivos livre e par t i c i -
padamen te decid idos pelos c idadãos — o que, como se v iu, es tá longe de 
acontecer nos dias de hoje. Isso ser ia dar à "polít ica" o mais nobre dos 
sent idos. Mas, ut i l izando u m chavão ant igo, manda a lógica admit i r que tal 
nunca ser ia (será) possível "num só país". 



T r a n s i ç ã o , m u t a ç ã o e v e r t i g e m : o m u n d o 
a l i m e n t a s e m c u s t o a e x i g ê n c i a d e j us t i ça 
d e s e n h a n d o a s s i m a i n t r ans igênc ia d e 
u m a e s q u e r d a q u e n ã o s e j u n t o u a o s co ­
ros d a c o l i g a ç ã o q u e d i s p a r o u a G u e r r a 
d o G o l f o , q u e n ã o se d e s l u m b r o u c o m o 
e u r o - o p t i m i s m o n e m co r te jou o f im d a s 
i deo log i as . E s t e s m a i s d e c i n q u e n t a tex­
t o s s ã o s e t a s a p o n t a d a s a o c o r a ç ã o d a 
i n d i f e r e n ç a , q u e a es t r a t ég i a d e res i s tên ­
c i a é, a f i na l , a m a i s o f e n s i v a e in te l igen te 
d a s i nves t i das p o s s í v e i s . À e s q u e r d a d o 
p o s s í v e l , a t é . 
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